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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. OCORRÊNCIA. 
LIMITAÇÃO DOS "ACRÉSCIMOS FINANCEIROS" DO PARCELAMENTO 
ESPECIAL (PEP-ICMS/2019) À TAXA SELIC. OMISSÃO SOBRE QUESTÕES 
RELEVANTES PARA O DESLINDE DA CONTROVÉRSIA. RETORNO DOS 
AUTOS À ORIGEM PARA NOVO JULGAMENTO DOS ACLARATÓRIOS. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Cuida-se, na origem, de ação de obrigação de fazer cumulada com pedido de 
restituição de indébito que almeja o recálculo das parcelas do 'Programa Especial 
de Parcelamento' do ICMS, limitando os juros à Taxa SELIC, em substituição ao 
índice fixado pelo artigo 1.º, inciso II, alínea “c”, do Decreto Estadual n. 
58.811/2012 e a repetição do indébito de todo o montante pago indevidamente.
2. O Tribunal de origem deu provimento ao apelo do particular por concluir, em 
síntese, pela inconstitucionalidade da interpretação dada pelo Fisco à Lei n. 
13.918/09, decidindo pela limitação dos juros ao percentual fixado pela taxa 
SELIC, raciocínio que também seria aplicável aos acréscimos financeiros do PEP.
3. A Fazenda do Estado de São Paulo apresentou embargos de declaração na 
origem alegando os seguintes vícios não enfrentados no julgado: (i) ofensa aos 
artigos 141, 492 e 1013, do CPC, em razão de eventual violação ao princípio da 
correlação e o princípio devolutivo, eis que nas razões de apelação do autor não 
constou questionamento quanto aos acréscimos financeiros; (ii) ofensa aos artigos 
1022, inciso II e III c/c artigo 489, §1º, inciso IV e VI, do CPC, na medida em que, 
ao rejeitar os Embargos de Declaração opostos, o v. acórdão deixou de se 
manifestar sobre as questões trazidas pela recorrente, mormente a questão da 
incompatibilidade entre o questionamento dos créditos tributários e a fruição dos 
benefícios fiscais condicionados à renúncia a qualquer questionamento e do erro 
material no tocante ao acréscimo financeiro fixado pelo Convênio Confaz e não 
pela Lei Estadual n. 6.374/89; (iii) ofensa ao artigo 111, inciso II, artigo 155-A e 
artigo 181, inciso II, “d”, todos do Código Tributário Nacional, artigos 1º e 2º da 
Lei Complementar 24/75, Convênio ICMS nº117/2015 e artigo 14 da Lei 
Complementar 101/2000 pois o V. Acórdão ao dar provimento ao apelo do 
contribuinte afastou as condições estabelecidas na lei para fruição do benefício 
fiscal contido no Programa Especial de Parcelamento; (iv) inaplicabilidade do 
recurso repetitivo nº REsp 1.133.027/SP pois no caso em questão a obrigação 
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tributária não foi questionada no aspecto jurídico ou fático, eis que nada foi 
alegado sobre a nulidade do ato administrativo ou da Certidão da Dívida Ativa. No 
ponto alegou que o autor tinha ciência do reconhecimento da 
inconstitucionalidade da Lei 13.918/09 (o julgamento da arguição de 
inconstitucionalidade, fundamento da petição inicial, já tinha sido julgado) e 
optou por aceitar o acordo ao invés de pleitear sua revisão anteriormente à adesão. 
Risa que os acréscimos financeiros são aplicados após a consolidação do débito e 
tratam-se, portanto, de aspecto do próprio parcelamento; (v) e ofensa ao art. 1º e 
2º da Lei Complementar 24/75 na medida em que altera o acréscimo financeiro 
fixado por Convênio Confaz.
4. O acórdão recorrido, a despeito da oposição de embargos de declaração, não se 
manifestou de forma específica sobre as sobreditas alegações veiculadas nos 
embargos de declaração, as quais poderiam, em tese, alterar a conclusão do 
julgado.
5. Nesse sentido, é de se reconhecer a deficiência na prestação jurisdicional e a 
consequente violação ao art. 1.022 do CPC/2015. Ressalte-se que a ausência de 
manifestação da Corte a quo sobre tais questões inviabiliza o conhecimento do 
recurso especial quanto a elas em razão da ausência de prequestionamento.
6. Caracterizado o vício de omissão, error in procedendo, forçoso reconhecer a 
ofensa ao comando normativo inserto no art. 1.022 do CPC/2015, e, por 
conseguinte, a necessidade de anulação do aresto para que outro seja proferido, 
em novo julgamento na origem (v.g.: AgRg no REsp 1376741/PE, Rel. Min. Castro 
Meira, Segunda Turma, DJe 07/10/2013).
7. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Teodoro Silva Santos 
e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator

Documento eletrônico VDA42736267 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 14/08/2024 17:57:27
Código de Controle do Documento: 90ce908b-3dd3-4866-8d55-548ee0ef559c



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2557306 - SP (2024/0027118-0)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ANIDRO DO BRASIL EXTRACOES S.A
AGRAVANTE : ANIDRO DO BRASIL EXTRACOES S.A.
ADVOGADOS : CARMINO DE LÉO NETO - SP209011

TULLIO VICENTINI PAULINO - SP225150
LUCAS RICARDO LAZARO DA SILVA - SP418270

AGRAVADO : ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : CARLOS OGAWA COLONTONIO - SP246641
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. OCORRÊNCIA. 
LIMITAÇÃO DOS "ACRÉSCIMOS FINANCEIROS" DO PARCELAMENTO 
ESPECIAL (PEP-ICMS/2019) À TAXA SELIC. OMISSÃO SOBRE QUESTÕES 
RELEVANTES PARA O DESLINDE DA CONTROVÉRSIA. RETORNO DOS 
AUTOS À ORIGEM PARA NOVO JULGAMENTO DOS ACLARATÓRIOS. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Cuida-se, na origem, de ação de obrigação de fazer cumulada com pedido de 
restituição de indébito que almeja o recálculo das parcelas do 'Programa Especial 
de Parcelamento' do ICMS, limitando os juros à Taxa SELIC, em substituição ao 
índice fixado pelo artigo 1.º, inciso II, alínea “c”, do Decreto Estadual n. 
58.811/2012 e a repetição do indébito de todo o montante pago indevidamente.
2. O Tribunal de origem deu provimento ao apelo do particular por concluir, em 
síntese, pela inconstitucionalidade da interpretação dada pelo Fisco à Lei n. 
13.918/09, decidindo pela limitação dos juros ao percentual fixado pela taxa 
SELIC, raciocínio que também seria aplicável aos acréscimos financeiros do PEP.
3. A Fazenda do Estado de São Paulo apresentou embargos de declaração na 
origem alegando os seguintes vícios não enfrentados no julgado: (i) ofensa aos 
artigos 141, 492 e 1013, do CPC, em razão de eventual violação ao princípio da 
correlação e o princípio devolutivo, eis que nas razões de apelação do autor não 
constou questionamento quanto aos acréscimos financeiros; (ii) ofensa aos artigos 
1022, inciso II e III c/c artigo 489, §1º, inciso IV e VI, do CPC, na medida em que, 
ao rejeitar os Embargos de Declaração opostos, o v. acórdão deixou de se 
manifestar sobre as questões trazidas pela recorrente, mormente a questão da 
incompatibilidade entre o questionamento dos créditos tributários e a fruição dos 
benefícios fiscais condicionados à renúncia a qualquer questionamento e do erro 
material no tocante ao acréscimo financeiro fixado pelo Convênio Confaz e não 
pela Lei Estadual n. 6.374/89; (iii) ofensa ao artigo 111, inciso II, artigo 155-A e 
artigo 181, inciso II, “d”, todos do Código Tributário Nacional, artigos 1º e 2º da 
Lei Complementar 24/75, Convênio ICMS nº117/2015 e artigo 14 da Lei 
Complementar 101/2000 pois o V. Acórdão ao dar provimento ao apelo do 
contribuinte afastou as condições estabelecidas na lei para fruição do benefício 
fiscal contido no Programa Especial de Parcelamento; (iv) inaplicabilidade do 
recurso repetitivo nº REsp 1.133.027/SP pois no caso em questão a obrigação 

Documento eletrônico VDA42568764 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 04/08/2024 23:36:41
Código de Controle do Documento: 29ab0404-2e53-4828-b650-dd2bebb7a995



tributária não foi questionada no aspecto jurídico ou fático, eis que nada foi 
alegado sobre a nulidade do ato administrativo ou da Certidão da Dívida Ativa. No 
ponto alegou que o autor tinha ciência do reconhecimento da 
inconstitucionalidade da Lei 13.918/09 (o julgamento da arguição de 
inconstitucionalidade, fundamento da petição inicial, já tinha sido julgado) e 
optou por aceitar o acordo ao invés de pleitear sua revisão anteriormente à adesão. 
Risa que os acréscimos financeiros são aplicados após a consolidação do débito e 
tratam-se, portanto, de aspecto do próprio parcelamento; (v) e ofensa ao art. 1º e 
2º da Lei Complementar 24/75 na medida em que altera o acréscimo financeiro 
fixado por Convênio Confaz.
4. O acórdão recorrido, a despeito da oposição de embargos de declaração, não se 
manifestou de forma específica sobre as sobreditas alegações veiculadas nos 
embargos de declaração, as quais poderiam, em tese, alterar a conclusão do 
julgado.
5. Nesse sentido, é de se reconhecer a deficiência na prestação jurisdicional e a 
consequente violação ao art. 1.022 do CPC/2015. Ressalte-se que a ausência de 
manifestação da Corte a quo sobre tais questões inviabiliza o conhecimento do 
recurso especial quanto a elas em razão da ausência de prequestionamento.
6. Caracterizado o vício de omissão, error in procedendo, forçoso reconhecer a 
ofensa ao comando normativo inserto no art. 1.022 do CPC/2015, e, por 
conseguinte, a necessidade de anulação do aresto para que outro seja proferido, 
em novo julgamento na origem (v.g.: AgRg no REsp 1376741/PE, Rel. Min. Castro 
Meira, Segunda Turma, DJe 07/10/2013).
7. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno manejado por ANIDRO DO BRASIL EXTRACOES 

S.A. contra decisão de minha lavra resumida da seguinte forma:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. OCORRÊNCIA. LIMITAÇÃO DOS 
"ACRÉSCIMOS FINANCEIROS" DO PARCELAMENTO ESPECIAL (PEP-
ICMS/2019) À TAXA SELIC. OMISSÃO SOBRE QUESTÕES RELEVANTES 
PARA O DESLINDE DA CONTROVÉRSIA. AGRAVO CONHECIDO PARA 
ACOLHER A PRELIMINAR DE OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC PARA 
DETERMINAR O RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM PARA NOVO 
JULGAMENTO DOS ACLARATÓRIOS.

A agravante insurge-se contra a decisão agravada alegando que o acórdão 

recorrido se manifestou expressamente sobre a limitação à taxa SELIC dos acréscimos 

financeiros incidentes sobre o PEP. Aduz, outrossim, que o acórdão recorrido se 

manifestou no sentido de que a questão discutida era exclusivamente jurídica, 

concluindo pela inconstitucionalidade dos acréscimos financeiros sobre o PEP, sendo 

certo que o aresto não precisa rebater todos os fundamentos expostos pela parte 

recorrente, de modo que não seria possível acolher a alegação de ofensa ao art. 1.022 do 

CPC na hipótese.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito a 

julgamento perante o órgão colegiado.
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Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece acolhida.

A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de infirmar a decisão 

agravada, a qual merece ser mantida.

Cuida-se, na origem, de ação de obrigação de fazer cumulada com pedido de 

restituição de indébito que almeja o recálculo das parcelas do 'Programa Especial de 

Parcelamento' do ICMS, limitando os juros à Taxa SELIC, em substituição ao índice 

fixado pelo artigo 1.º, inciso II, alínea “c”, do Decreto Estadual n. 58.811/2012 e a 

repetição do indébito de todo o montante pago indevidamente.

O Tribunal de origem deu provimento ao apelo do particular por concluir, em 

síntese, pela inconstitucionalidade da interpretação dada pelo Fisco à Lei n. 13.918/09, 

decidindo pela limitação dos juros ao percentual fixado pela taxa SELIC, raciocínio que 

também seria aplicável aos acréscimos financeiros do PEP.

A Fazenda do Estado de São Paulo apresentou embargos de declaração na origem 

alegando os seguintes vícios não enfrentados no julgado: (i) ofensa aos artigos 141, 492 e 

1013, do CPC, em razão de eventual violação ao princípio da correlação e o princípio 

devolutivo, eis que nas razões de apelação do autor não constou questionamento quanto 

aos acréscimos financeiros; (ii) ofensa aos artigos 1022, inciso II e III c/c artigo 489, 

§1º, inciso IV e VI, do CPC, na medida em que, ao rejeitar os Embargos de Declaração 

opostos, o v. acórdão deixou de se manifestar sobre as questões trazidas pela recorrente, 

mormente a questão da incompatibilidade entre o questionamento dos créditos 

tributários e a fruição dos benefícios fiscais condicionados à renúncia a qualquer 

questionamento e do erro material no tocante ao acréscimo financeiro fixado pelo 

Convênio Confaz e não pela Lei Estadual n. 6.374/89; (iii) ofensa ao artigo 111, inciso II, 

artigo 155-A e artigo 181, inciso II, “d”, todos do Código Tributário Nacional, artigos 1º e 

2º da Lei Complementar 24/75, Convênio ICMS nº117/2015 e artigo 14 da Lei 

Complementar 101/2000 pois o V. Acórdão ao dar provimento ao apelo do contribuinte 

afastou as condições estabelecidas na lei para fruição do benefício fiscal contido no 

Programa Especial de Parcelamento; (iv) inaplicabilidade do recurso repetitivo nº REsp 
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1.133.027/SP pois no caso em questão a obrigação tributária não foi questionada no 

aspecto jurídico ou fático, eis que nada foi alegado sobre a nulidade do ato 

administrativo ou da Certidão da Dívida Ativa. No ponto alegou que o autor tinha 

ciência do reconhecimento da inconstitucionalidade da Lei 13.918/09 (o julgamento da 

arguição de inconstitucionalidade, fundamento da petição inicial, já tinha sido julgado) 

e optou por aceitar o acordo ao invés de pleitear sua revisão anteriormente à adesão. 

Risa que os acréscimos financeiros são aplicados após a consolidação do débito e 

tratam-se, portanto, de aspecto do próprio parcelamento; (v) e ofensa ao art. 1º e 2º da 

Lei Complementar 24/75 na medida em que altera o acréscimo financeiro fixado por 

Convênio Confaz.

O acórdão recorrido, a despeito da oposição de embargos de declaração, não se 

manifestou de forma específica sobre as sobreditas alegações veiculadas nos embargos 

de declaração, as quais poderiam, em tese, alterar a conclusão do julgado.

Nesse sentido, é de se reconhecer a deficiência na prestação jurisdicional e a 

consequente violação ao art. 1.022 do CPC/2015. Ressalte-se que a ausência de 

manifestação da Corte a quo sobre tais questões inviabiliza o conhecimento do recurso 

especial quanto a elas em razão da ausência de prequestionamento.

É cedido que os embargos de declaração são a via adequada para levar a 

conhecimento do Tribunal as questões tidas por omissas, obscuras ou contraditórias, 

sobretudo quando a manifestação sobre tais questões for relevante para o deslinde da 

controvérsia, tal qual ocorreu no caso dos autos.

Caracterizado o vício de omissão, error in procedendo, forçoso reconhecer a 

ofensa ao comando normativo inserto no art. 1.022 do CPC/2015, e, por conseguinte, a 

necessidade de anulação do aresto para que outro seja proferido, em novo julgamento 

na origem (v.g.: AgRg no REsp 1376741/PE, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, 

DJe 07/10/2013).

Nesse sentido, confira-se, os seguintes precedentes:
 

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CPC. OMISSÕES. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM PARA 
NOVO JULGAMENTO DOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS.
1. O Tribunal de origem, mesmo provocado em sede de embargos 
declaratórios, quedou silente sobre argumentações que se mostram relevantes 
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para o deslinde da controvérsia, em franca violação ao art. 1.022 do CPC.
2. Correto o decisum, pois, ao anular o acórdão que apreciou os embargos de 
declaração e determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem a fim de 
que seja realizado novo julgamento com o expresso enfrentamento das 
questões tidas por omitidas.
3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1.868.614/MG, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 07/04/2022) (Grifei)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA 
ASSOCIAÇÃO. OMISSÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO QUANTO A 
QUESTÕES DE FATO, RELEVANTES PARA O DESLINDE DA 
CONTROVÉRSIA. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015 RECONHECIDA. 
RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM, PARA ANÁLISE DAS QUESTÕES 
ARGUIDAS PELA PARTE RECORRENTE. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Agravo de Instrumento, interposto contra decisão 
que indeferira o pedido de redirecionamento da execução fiscal. O Tribunal 
de origem negou provimento ao Agravo de Instrumento, asseverando, em 
síntese, que "a agravante, em sede recursal, não apresentou fundamentos 
factuais e jurídicos que infirmem a decisão agravada" III. Nas razões do 
Recurso Especial, a Fazenda Nacional aponta a violação ao art. 1.022 do 
CPC/2015, reiterando tese já suscitada nas razões do Agravo de Instrumento, 
concernente à responsabilização dos dirigentes considerada a dissolução 
irregular da associação. No entanto, os Embargos de Declaração foram 
rejeitados, sem que tal alegação fosse apreciada.
IV. Deixando o acórdão de se manifestar sobre matéria de fato relevante ao 
deslinde da controvérsia, rejeitando os Embargos Declaratórios e persistindo 
na omissão oportunamente alegada, incorre em ofensa ao art. 1.022 do 
CPC/2015, reiterada, em sede de Recurso Especial, razão pela qual a decisão 
ora agravada merece ser mantida, por seus próprios fundamentos.
V. Agravo interno improvido. (AgInt no REsp 1.951.665/SE, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 23/03/2022) (Grifei)

Correta, portanto, a decisão agravada ao anular o acórdão proferido nos 

embargos de declaração na origem, determinando novo julgamento para enfrentar 

expressamente as questões postas acima, nos termos da fundamentação.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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